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CPI liga "anões" ao esquema PC 
CARLOS MOURA 

José Geraldo presta depoimento: série de contradições e a prova que faltava para ligar anões ao Executivo 

O deputa-
do José Ge-
raldo Ribei-
ro (PMDB-
MG) reverou 
ontem, ao 
depor pe-
rante a CPI 
do Orça-
mento, a 
existência 
de uma co-
nexão entre 
o Executivo, 
nos tempos 
do esquema PC, e os chamados 
sete anões que manipulavam ver-
bas a partir do Congresso. Ele 
não foi desmascarado por um 
cheque-surpresa, apenas, mas por 
um documento redigido de pró-
prio punho, desvendando um 
acerto fechado entre funcionários 
do alto escalão do Governo — à 
época era o governo Collor — e o 
grupo da Comissão Mista de Or-
çamento, para privilegiar emen-
das já ao se elaborar o próprio Or-
çamento de 1992. Para garantir 
que a proposta de orçamento do 
Executivo fosse preservada, era 
preciso limitar a emendas feitas 
por deputados e senadores no Le-
gislativo. Mas os anões consegui-
ram garantir suas próprias emen-
das, negociando sua inclusão já na 
proposta do Executivo que seria 
encaminhada ao Congresso Na-
cional. Coube a José Geraldo, em 
uma reunião feita na casa do rela-
tor João Alves (PPR-BA), a tarefa 
de relacionar todas as emendas 
que queriam incluir na proposta 
do Governo, para efetivar o es-
quema de corrupção através do 
desvio dos recursos de subvenção 
social e das emendas que benefi-
ciavam empreiteiras. 

Confissao — Em um depoi-
mento que foi considerado pelos 
parlamentares da CPI do Orça-
mento como "uma confissão de 
culpa", o deputado mineiro ne-
gou até o último minuto a exis-
tência do tal acordo mas, confron-
tado com o documento apresen-
tado pelo relator Roberto Maga-
lhães (PFL-PE), foi obrigado a 
admitir que a letra era sua. 

Segundo o relator, José Carlos 
Alves dos Santos revelou que 
aquela cópia manuscrita repre-
sentava o acerto para inclusão de 
dotações de interesse dos mem-
bros da cúpula da Comissão Mista  

do Orçamento, e que posterior-
mente foram todas atendidas e 
liberadas. O próprio José Geraldo 
explicou que o documento fora 
redigido na casa de João Alves, na 
presença dos deputados Cid Car-
valho (PMDB-MA), Genebaldo 
Corrêia (PMDB-BA), José Carlos 
dos Santos e do secretário Nacio-
nal de Orçamento, Pedro Paren-
te. 

"Eles me convidaram para 
aquela reunião, por causa da mi-
nha grande experiência na. Co-
missão de Orçamento", justifi-
cou, negando até o fim que o 
documento comprovasse a exis-
tência do acordo. 

Emendas -- No documento 
redigido por José Geraldo foram 
listadas 45 emendas que deveri-
am ser contempladas na proposta 
de orçamento do Executivo, in-
cluindo verbas para construção 
de rodovias, infra-estrutura urba-
na em vários estados, obras de 
saneamento, urbanização, cons-
trução de barragens e projetos de 
assentamentos. Obras típicas das  

executadas pelas empreiteiras li- 
gadas ao esquema de corrupção 
montado pela máfia do Orçamen- 
to. 

Vossa Excelência tem co-
nhecimento de um acordo firma-
do entre altos funcionários do 
Executivo e parlamentares para a .  

elaboração do orçamento de 
1992? — perguntou Magalhães. 

Não tenho conhecimento —
negou José Geraldo. 

Mas documentos apreendi-
dos na casa do economista José 
Carlos dos Santos, um manuscri-
to, é um indício de que esse acor-
do existiu. Essa letra é sua? — 
questionou o relator, entregando 
a José Geraldo cópia do docu-
mento, que o encarou, mudo, por 
alguns segundos. 

Essa letra é minha. Confir-
mo que escrevi esse documento... 
o José Carlos e o João Alves fize-
ram tudo para evitar modifica-
ções na proposta do Governo. O 
José Carlos me pediu que relaci-
onasse pedidos dos deputados pa-
ra saber no DOU se seriam con- 

templados. Eu fiz a relação das 
emendas e dos valores — confir-
mou José Geraldo, explicando 
que a relação fora feita dois dias 
antes do fechamento da proposta 
do orçamento pelo Departamen-
to de Orçamento da União, que 
tinha como diretor, à época, José 
Carlos dos Santos. 

— Essa é uma prova muito 
importante para comprovar como 
o Orçamento da República era 
feito entre quatro paredes, por 
meia dúzia de pessoas — comple-
tou Roberto Magalhães,. deixando 
José Geraldo pálido e constrangi-
do. 

O líder do PDT, deputado Luiz 
Salomão (RJ) disse que tentará 
quebrar o sigilo bancário e fiscal e 
convocar para depoimento o ex-
secretário de Planejamento do 
então Ministério da Economia, 
Pedro Parente, hoje funcionário 
do FMI. A CPI sustenta que José 
Carlos Alves dos Santos, subordi-
nado ao ex-secretário, represen-
tava Parente nas negociações pa-
ra a inclusão de emendas carim-
badas no Orçamento. 


